
RECOMENDAÇÃO 

No ano em que se comemora os 50 anos de abril, urge recordar o dever de gratidão que todos temos de ter com os 

antigos combatentes. 

Na Cerimónia de homenagem do Dia do Antigo Combatente, o atual Ministro da Defesa referiu que a celebração do 

Dia do Antigo Combatente “é um dos vínculos mais importantes entre o Estado e a Nação, o pais e a sua memória, 

a comunidade e a sua continuidade histórica” e que a todos os combatentes “ontem, hoje e amanhã, a Nação em 

paz deve-lhes gratidão e respeito”. 

Em termos legislativos, Lei n.º 46/2020 de 20 de agosto, aprovou o Estatuto do Antigo Combatente, que contempla, 

entre outros, os seguintes direitos: isenção de taxas moderadoras; gratuitidade do passe intermodal nos transportes 

públicos das áreas metropolitanas e comunidades intermunicipais (que atualmente, e muito bem, o Município de 

Braga e a TUB já garantem; gratuitidade da entrada nos museus e monumentos nacionais (que atualmente, e muito 

bem, o Municipio de Braga já garante nos museus da sua responsabilidade; Direito de preferência na habitação (não 

sabemos se o Município cumpre esta norma) e honras fúnebres. 

Particularmente, neste direito - Honras fúnebres, os Antigos Combatentes têm direito a ser velados com a bandeira 

nacional. Caso não tenham deixado esse pedido expresso, o cônjuge sobrevivo, os seus descendentes ou 

ascendentes poderão fazê-lo. O Estado Português deverá disponibilizar gratuitamente a bandeira nacional à familia 

(artigo 19º do Anexo | da Lei). 

Tendo em vista a concretização deste direito, o Ministério da Defesa Nacional celebrou, em 7 de abril de 2021, um 
Protocolo com a Associação Nacional de Municipios Portugueses que visa prestar informação aos interessados e 
assegurar a implementação da medida por parte dos municípios. 

Assim, recomenda-se ao Município de Braga o cumprimento do estabelecido nesse protocolo, a saber: 

- Divulgar o direito dos Antigos Combatentes a serem velados com a bandeira nacional; 

- Disponibilizar, a título gratuito, a bandeira nacional à família: 

- Prestar aos Antigos Combatentes ou às viúvas e vilivos e ascendentes e descendentes, os esclarecimentos que 
forem solicitados sobre a matéria, 

- Dar conhecimento deste direito e, se possível, deste estatuto, às Associações de Reformados do concelho de 
Braga; 

- Dar conhecimento desta recomendação à Associação Portuguesa dos Veteranos de Guerra (APVG) e à Liga de 
Combatentes de Braga. 

Os membros da Assembleia Municipal eleitos pelo Partido Socialista 

Braga, 21 de junho de 2024


